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Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermé
dio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
9ue disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ACRESCE DISPOSITIVO
A LEI NY 13.729, DE 11 DE JANEIRO DE 2006, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Por meio deste Projeto. objetiva-se alterar o Estatuto dos Militares do Estado - Lei n.°
13.729, de 2006, para acrescer-lhe regra sanando omissão sobre a disciplina da reversão ao serviço
ativo do militar que se encontra na reserva remunerada no posto de Coronel Comandante-Geral. A
reversão é instituto previsto na referida Lei que, dentre outras hipóteses, possibilita o aproveitamen
to, no serviço ativo, do conhecimento técnico e especializado do militar da reserva remunerada.

O posto de Coronel Comandante-Geral atribui a seu ocupante a titularidade da chefia
da Corporação. Foi criado com a Lei Estadual n.° 15.797, de 2015 (Lei de Promoções dos Milita
res), ocorrendo o seu provimento pela promoção de ocupantes do posto de Coronel, a partir de livre
escolha do Governador do Estado.

Por ser exclusiva de uma só autoridade a competência para chefia da Instituição Mili
tar, faz-se relevante o presente Projeto justamente para deixar claro, em lei, que, no caso de reversão
de ex-ocupante do posto de Coronel Comandante-Geral, embora referida reversão se dê nesse posto,
as suas competências e atuação ficarão restritas ao exercício das funções para as quais foi convoca
do, sem qualquer interferência com a então chefia da Corporação Militar.

Convicto dc que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura. s6licito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração
no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto dc ele
vado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

~
CanUlo Sobreira de Santana

GOVERNAÓOR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sã Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PRO.JETO DE LEI

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N.° 13.729, DE Ii
J)E .JANEIRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVI
DÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica acrescido o § 4°, do art. 174, da Lei n.° 13.729, de 11 dc janeiro de 2006, com a seguin
te redação:

“Art. 174.

§ 4° A reversão do militar da reserva na condição de Coronel Comandante-Geral dar-se-
á, nas hipóteses previstas nesta Lei, no referido posto, ficando sua atuação e competên
cia, durante o período dc reversão, restritas ao exercício das atividades inerentes à fim
ção para o qual foi revertido.”

Art. 2° Esta Lei encontra em vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposições em contrá
rio.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza, aos
de__________ de 2021.

~
Ct4milo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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LIDO NA 9ª (NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27
DE MAIO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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A&sernbicia L.cØsiativu

da Estudo do Cnnii

Requerimento N°: 2252 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 02 de Junho de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
%~trz~, URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA;.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa, nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada
a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 66/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.671 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre o Projeto Hora de Plantar
como política pública de estado destinada ao fomento à produção rural cearense, proporcionando resultados socioambientais e

econômicos relevantes para a população do campo, dá outras providências;

- Mensagem n°68/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.673— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivo à Lei n° 13.729, de 11
de janeiro de 2006, e dá outras providências;

- Mensagem n° 69/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.675 — Autoria do Poder Executivo — Altera e acresce dispositivos à Lei n°
16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências;

- Mensagem n°70/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.677— Autoria do Poder Executivo — Acresce dispositivo a Lei n° 16.179, de 28
de dezembro de 2016, e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 18/2021 — Oriundo da Mensagem N° 8.674/2021 - Autoria do Poder Executivo — Confere nova
redação à Lei Complementar n° 66, de 07 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Desenvolvimento da
Agricultura Familiar - FEDAF.

Justificativa:
Justifica-se a solicitação da urgência, em virtude da pandemia que assola o nosso pais, em especial o Estado do Ceará,
necessitando de medidas urgentes.
A mensagem n°66 tem o sentido de instituir o Projeto Hora de Plantar, definindo suas ações, objetivos e métodos. O Projeto Hora de
Plantar é uma política pública voltada para a agricultura familiar;
A mensagem n° 68 visa alterar o Estatuto dos Militares, no tocante a reversão (ato do militar que está na reserva voltar a ativa) de
Coronel Comandante-Geral;
A mensagem n° 69 visa realizar adequações na Lei que estrutura a administração, no âmbito da SEPLAG, visando melhorar o seu
modo de trabalho e dando maior eficiência ao órgão;
A mensagem n°70 altera a Lei n°16.179, possibilitando aos diretores de hospitais a possibilidade de optar pelo regime de 40 horas,
recebendo o respectivo valor em relação a esse acréscimo, uma vez que o Diretor de Hospital tem um cargo de relevância e sem
carga horária especifica, muitas vezes extrapolando esse horário;

Página 1 de 3
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Assembldu. L~cgisIatM~
do Estudo da U~urá

Requerimento N°: 2252 / 2021

Já o Projeto de Lei Complementar n°18 visa dar uma nova redação a Lei Complementar n°66, que estabelecia o FEDAF, buscando
o fortalecimento da agricultura familiar, bem como as demais ações fundiárias, buscando o desenvolvimento rural sustentável.
Sala das Sessões, 02 de Junho de 2021

FILHO
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JL%ht-n1N41141 IfliNhLtiflt
~h, Lstudo du Ceará

Requerimento N°: 2252 / 2021

Informações complementares

Entrada Legislativo: 02.06.2021
Data Leitura do Expediente: 02.06.2021
Data Deliberação: 02.06.2021
Situação: Aprovado
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
06/06/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.673, de 25 de maio de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 68/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ACRESCE DISPOSITIVO A LEI
Nº 13.729, DE 11 DE JANEIRO DE 2006, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Por meio deste Projeto, objetiva-se alterar o Estatuto dos Militares do Estado -
Lei n° 13.729, de 2006, para acrescer-lhe regra sanando omissão sobre a
disciplina da reversão ao serviço ativo do militar que se encontra na reserva
remunerada no posto de Coronel Comandante-Geral. A reversão é instituto
previsto na referida Lei que, dentre outras hipóteses, possibilita o
aproveitamento, no serviço ativo, do conhecimento técnico e especializado do
militar da reserva remunerada.

 

O posto de Coronel Comandante-Geral atribui a seu ocupante a titularidade da
chefia da Corporação. Foi criado com a Lei Estadual n° 15.797, de 2015 (Lei de
Promoções dos Militares), ocorrendo o seu provimento pela promoção de
ocupantes do posto de Coronel, a partir de livre escolha do Governador do
Estado.
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Por ser exclusiva de uma só autoridade a competência para chefia da Instituição
Militar, faz-se relevante o presente Projeto justamente para deixar claro, em lei,
que, no caso de reversão de ex-ocupante do posto de Coronel Comandante-Geral,
embora referida reversão se dê nesse posto, as suas competências e atuação
ficarão restritas ao exercício das funções para as quais foi convocado, sem
qualquer interferência com a então chefia da Corporação Militar.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

O projeto de lei apresentadopossui o fito, consoante demonstrado na Justificativa acima transcrita, de
acrescer dispositivo na Lei nº 13.729/2006, que Dispõe sobre o Estatuto dos Militares Estaduais do

, ao escopo de assegurar que a reversão do militar da reserva na condiçãoCeará e dá outras providências
de Coronel Comandante-Geral dar-se-á, nas hipóteses previstas nesta Lei, no referido posto, ficando sua
atuação e competência, durante o período de reversão, restritas ao exercício das atividades inerentes à
função para o qual foi revertido.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuaçãocom base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria deseus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de leiordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Notadamente no que se refere ao quesito de  ,iniciativa legislativa a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de 1988 e na Carta Magna do

, que Estado do Ceará atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de
, relativo a , tallei relativo ao tema retratado na presente proposição regramento destinado à militar

como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

 

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

f)  das Forças Armadas, seu , , promoções,militares regime jurídico provimento de cargos
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.(grifo nosso)

 

***

Constituição do Estado do Ceará.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e , seu militares regime

, , limites de idade, estabilidade, ,  e transferênciajurídico ingresso direitose deveres reforma
de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade; (grifo nosso)

 

        Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

               Ademais, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, nos seguintes
dispositivos da Lei Estadual nº 13.875/2007, que assim reza:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da , legalidade
, , publicidade e , adotando como premissas básicas aimpessoalidade moralidade eficiência

Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizogeneraledi governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.673,
de 25 de maio de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
04 de junho de 2021.

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM:02/06/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 68/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.673, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVO A LEI Nº 13.729, DE 11 DE
JANEIRO DE 2006, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.673, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 68/2021
qual acresce dispositivo à Lei nº 13.729, de 11 de janeiro de 2006, e da outras providencias.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que  “... , objetiva-se alterar o Estatuto dos
Militares do Estado - Lei n° 13.729, de 2006, para acrescer-lhe regra sanando omissão sobre a
disciplina da reversão ao serviço ativo do militar que se encontra na reserva remunerada no posto
de Coronel Comandante-Geral. A reversão é instituto previsto na referida Lei que, dentre outras
hipóteses, possibilita o aproveitamento, no serviço ativo, do conhecimento técnico e especializado do
militar da reserva remunerada.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem acresce dispositivo à Lei nº 13.729, de 11 de janeiro de 2006, e da outras
providencias.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 68/2021
oriunda da Mensagem nº 8.673, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

16 de 27



DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

47ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA Data 02/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 02/06/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 68/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.673, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVO A LEI Nº 13.729, DE 11 DE
JANEIRO DE 2006, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.673, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 68/2021
qual acresce dispositivo à Lei nº 13.729, de 11 de janeiro de 2006, e da outras providencias.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por meio deste Projeto, objetiva-se
alterar o Estatuto dos Militares do Estado - Lei n° 13.729, de 2006, para acrescer-lhe regra sanando
omissão sobre a disciplina da reversão ao serviço ativo do militar que se encontra na reserva
remunerada no posto de Coronel Comandante-Geral. A reversão é instituto previsto na referida
Lei que, dentre outras hipóteses, possibilita o aproveitamento, no serviço ativo, do conhecimento
técnico e especializado do militar da reserva remunerada.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 02 de
junho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem acresce dispositivo à Lei nº 13.729, de 11 de janeiro de 2006, e da outras
providencias.

A matéria visa alterar o Estatuto dos Militares, no tocante a reversão (ato do militar que está na reserva
voltar a ativa) de Coronel Comandante-Geral. Tal se faz necessária pois este cargo tem a competência de
chefia da corporação, e, ao se realizar a reversão, o ocupante deste cargo de Coronel Comandante-Geral,
teria todas as atribuições de volta. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública.
Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.673, propostaMENSAGEM N° 68/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/06/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 20ª (VÍGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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1
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DÊ LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA E SEIS•

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N.° 13.729, DE 11
- DE JANEIRO DE 2006. -

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica acrescido o § 4•0 ao art..174 da Lei n.° 13.729, de 11 de janeiro ~le 2006, com
a seguinte redação:

“Art. 174

§ 4~0 A reversão do militar da reserva à condição de Coronel Comandante-Gera’ dar-se-á,
nas hipóteses previstas nesta Lei, no referido posto, ficando sua atuação e competência,
durante o período de reversão, restritas ao exercício das atividades inerentes à função para
o qual foi revertido.” ~NR~
Art. 2. sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 3. Fi am revogadas as disposições em contrário..
PAÇO 4 SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos2dejunhode2

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

• DEP. FERNANDO SANTÁNA
1.0 VICE-PRESIDENTE

• DEP. FERNANDA I~ESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)

• DEP. ANTONIO GRANJA
• 1.0 SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
- 2.° SÉCR.ETÁRIO

DEP. Éiwc~ AMORIM
- 3•a SECRETÁRIA.

DEP. AP. LInZ HENRIQUE
- 4.°SECRETÁRJO

26 de 27



Fortaleza, 04 de junho de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº130 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.519, 4 de junho de 2021.
ACRESCE DISPOSITIVO À LEI Nº13.729, DE 11 DE JANEIRO DE 2006. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o § 4.º ao art. 174 da Lei nº13.729, de 11 de janeiro de 2006, com a seguinte redação:
“Art. 174. …............................................................................................
.......................................................................................
§ 4.º A reversão do militar da reserva à condição de Coronel Comandante-Geral dar-se-á, nas hipóteses previstas nesta Lei, no referido posto, ficando 

sua atuação e competência, durante o período de reversão, restritas ao exercício das atividades inerentes à função para o qual foi revertido.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.092, de 01 de junho de 2021.

ALTERA O DECRETO Nº24.569, DE 31 DE JULHO DE 1997, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, CONSIDERANDO 
a adesão do Estado do Ceará ao Ajuste SINIEF 20/18, que dispensa a emissão de nota fiscal na operação interna e na prestação interna de serviço de transporte, 
relativas à coleta, armazenagem e remessa de resíduos de produtos eletrônicos e seus componentes coletados no território nacional por intermédio de 
operadoras logísticas, por meio do Ajuste SINIEF 23/20, ratificado e incorporado à legislação tributária estadual pelo Decreto nº33.723, de 24 de agosto de 
2020; CONSIDERANDO a necessidade de promover alteração no Decreto nº24.569, de 31 de julho de 1997, DECRETA:

Art. 1.º O Decreto nº24.569, de 31 de julho de 1997, passa a vigorar com acréscimo da Seção LXI ao Capítulo II do  Título II do Livro Terceiro, 
nos seguintes termos:

“Seção XLI
Das Operações e Prestações  Relativas à Coleta, Armazenagem e

Remessa de Resíduos de Produtos Eletrônicos e seus Componentes
Art. 811-A. Fica dispensada a emissão de documento fiscal na operação e prestação de serviço de transporte, realizadas neste Estado, quando da 

coleta e armazenagem de resíduos de produtos eletrônicos, seus componentes e caixas coletoras utilizadas para armazenagem destes materiais descartados, 
pela operadora logística, desde que seja para posterior remessa à indústria de reciclagem.

§ 1.º O material coletado será acompanhado de uma declaração de carregamento e transporte, documento sem valor fiscal, emitida pela operadora 
logística, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I - o número de rastreabilidade da solicitação de coleta;
II - os dados do remetente, destinatário e da transportadora;
III - a descrição do material.
§ 2.º A operadora logística deve manter à disposição do Fisco a relação de controle e movimentação de materiais coletados, de forma que fique 

demonstrada a quantidade coletada e encaminhada aos destinatários.
§ 3.º Quando da operação interna ou interestadual de remessa pela operadora logística à indústria de reciclagem, esta deve emitir nota fiscal de 

entrada, com o fim de acompanhar o transporte dos produtos de que tratam o caput deste artigo.
§ 4.º Quando da prestação de serviço de transporte interna ou interestadual à indústria de reciclagem, a operadora logística deve emitir Conhecimento 

de Transporte Eletrônico (CT-e), a fim de acobertar a respectiva prestação.” (NR)
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 01 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba

SECRETÁRIA DA FAZENDA

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DO ESTADO DO CEARÁ, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE 
AUTORIZAR a concessão do pagamento de diárias ao servidor ALBERTO SERGIO HOLANDA BANHOS, ocupante do cargo de SUPERINTENDENTE 
ADJUNTO, da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, com simbologia SS-2, matrícula de nº 3002425-7, a viajar à cidade 
de Juazeiro do Norte-CE, no período de 26 a 28 de maio de 2021, com o objetivo de realizar visita técnica ao Centro Socioeducativo Padre Cícero, conce-
dendo-lhe 2,5 (duas e meia) diárias, no valor unitário de R$ 87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), totalizando, assim, o valor de R$ 219,05 
(duzentos e dezenove reais e cinco centavos), que acrescido de 20%, perfaz o total de R$ 262,86 (duzentos e sessenta e dois reais e oitenta e seis centavos), 
de acordo com o art. 3º; alínea “b” do § 1º e 3º do art. 4º, art. 5º e seu § 1º, arts. 6º, 8º e art. 10, classe II, do anexo I, do Decreto 30.719, de 25 de Outubro 
de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Superintendência. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO 
DO CEARÁ, em Fortaleza 26 de maio de 2021.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, EM SUBSTITUIÇÃO

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor 
FRANCISCO QUINTINO VIEIRA NETO, ocupante do cargo de Superintendente da Superintendência de Obras Públicas - SOP, matrícula nº 30000013, 
desta autarquia, a viajar à cidade de Juazeiro do Norte, no dia 27/ 05/2021, a fim de supervisionar o andamento das obras de jurisdição do Distrito Operacional 
do Crato, concedendo-lhe 0,5 diária, no valor unitário de R$ 87,62(Oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), acrescido 20% da localidade ,totalizando R$ 
52,57(Cinquenta e dois reais e cinquenta e sete centavos), de acordo com o artigo 3º; § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10, classe II do anexo I do Decreto 
nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da SOP. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de maio de 2021.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
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